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Obrigatória: Não  

Carga Horária: 30h 

Créditos: 02 

 

Ementa: A disciplina procura propiciar uma dinâmica de interação prática e teórica com diálogos 

reflexivos e construtivistas, abordando o Controle das Políticas Públicas de Saúde, os princípios 

de Governo Aberto e as políticas para integridade, transparência e controle social e sua relação 

com a governança e a qualidade dos serviços na saúde e o uso da tecnologia na promoção da 

cidadania e participação social. Para isso, os alunos conhecerão os conceitos básicos e processos 

de trabalho do Controle Interno, de Governo Aberto e Acesso à Informação, de forma a possibilitar 

a interação com o campo da saúde, apresentando aos alunos operacionalidade dos conceitos com 

base na apresentação de experiências concretas na área de saúde pública de enfoque macropolítico. 

Os alunos serão instrumentalizados com abordagem, métodos e ferramentas que os ajudará no 

desenvolvimento de planos de aplicação na realidade relacionada ao Controle Social. 
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